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• Operações de criação/reforço de infraestruturas e ser-
viços para o acolhimento de grandes eventos internacionais 
e sua promoção.

Linha de atuação: afirmar Portugal nas organizações 
mundiais e na cooperação internacional

Tipologias:
• Assumir o turismo como instrumento de afirmação da 

CPLP, nomeadamente através da promoção do património 
e da língua portuguesa;

• Atividades que intensifiquem e mantenham o posi-
cionamento de Portugal em organizações internacionais, 
marcando presença dinâmica nos temas centrais da agenda 
internacional do turismo;

• Iniciativas que contribuam para afirmar Portugal na 
cooperação internacional, através de participação em pro-
jetos conjuntos de troca de conhecimento e experiências 
com outros países e organizações internacionais.

V.2. Mercados prioritários
Os mercados prioritários de atuação no âmbito da pro-

moção e comercialização da oferta turística portuguesa 
foram identificados tendo por base a procura externa e 
a capacidade de resposta da oferta nacional face a essa 
procura e dividem -se em quatro grupos distintos:

Mercados estratégicos — Espanha, Alemanha, Reino 
Unido, França, Brasil, Holanda, Irlanda, Escandinávia.

Mercados de aposta — Estados Unidos da América, 
China e Índia.

Mercados de crescimento — Itália, Bélgica, Suíça, Áus-
tria, Polónia, Rússia, Canadá.

Mercados de atuação seletiva — Japão, Austrália, Sin-
gapura, Coreia do Sul, Índia, Israel e países da Península 
Arábica.

Tendo em conta que a procura turística é dinâmica, 
evolutiva e é influenciada por diversos fatores, os mer-
cados identificados anteriormente podem ser objeto de 
revisão/ajustamento, nomeadamente, no âmbito do plano 
de marketing turístico nacional e das atividades anualmente 
planeadas para a promoção turística externa de Portugal 
e das Regiões. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 124/2017
de 27 de setembro

A projeção de Portugal no mundo, através das suas 
comunidades residentes no estrangeiro, implica o reco-
nhecimento da importância do papel que estas têm desem-
penhado, constituindo, entre outros, objetivo do Governo 
potenciar a representatividade das comunidades e reforçar 
a solidariedade para com estas.

É atribuição do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
a prosseguir pela Direção -Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas, o apoio e a valorização 
das comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo.

Neste contexto, o associativismo constitui uma das mais 
importantes formas de organização social e um instru-
mento privilegiado para a satisfação das necessidades do 
ser humano, nas suas mais diversas manifestações sociais, 
educativas, políticas, culturais e económicas.

No seio das comunidades portuguesas, a proliferação de 
iniciativas e de movimentos com carácter associativo tem 
sido uma característica assaz significativa, que demonstra 
não só a permanência de um vínculo de pertença cultural, 
mas sobretudo um sinal de integração nos países de aco-
lhimento. De facto, as mais diferentes associações, com 
origem na comunidade portuguesa, têm uma vocação que 
largamente excede a pura relação intracomunitária. São 
conhecidas as diversas parcerias em vários países entre 
movimentos associativos das comunidades portuguesas 
e diferentes poderes locais e, bem assim, a sua própria 
abertura à participação de e por outras comunidades. Os 
desafios da passagem do testemunho às novas gerações, no 
tempo presente, recomendam uma reflexão não só sobre 
a sustentabilidade das iniciativas e sobre o rigor na atri-
buição dos diferentes apoios, mas também sobre as suas 
condições de angariação de meios, dada a complexidade 
crescente das relações no seio das sociedades marcadas 
pela globalização.

A espontaneidade do surgimento das associações é uma 
das suas principais riquezas. Contudo, o apelo à unifi-
cação e à construção de sinergias que levem ao reforço 
das capacidades de intervenção no domínio associativo é 
também uma das valências que se pretende fazer relevar 
na disponibilização de apoios públicos.

O reforço das iniciativas das associações portuguesas no 
estrangeiro, como espaço privilegiado de valorização de 
Portugal no mundo e de apoio e proteção aos portugueses, 
no quadro das atribuições consulares, justifica uma dis-
ciplina de atribuição de apoios sustentada na avaliação e 
ponderação por critérios objetivos. Pretende -se, assim, um 
reforço da organização e do rigor na avaliação e aplicação 
dos recursos públicos ao serviço do movimento associa-
tivo, em consonância com os princípios gerais que regem 
a concessão de subvenções públicas, estabelecidos pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente decreto -lei estabelece e regula as con-
dições de atribuição de apoios, por parte do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros (MNE), às ações e projetos de 
movimentos associativos das comunidades portuguesas no 
estrangeiro, que contribuam para os seguintes objetivos 
gerais:

a) Promover a integração social, nomeadamente em 
termos linguísticos, culturais e políticos, dos portugueses 
nos países de acolhimento;

b) Reforçar a ligação dos portugueses residentes no 
estrangeiro à vida social, política, cultural e económica 
dos países onde residem;

c) Promover e divulgar a língua e cultura portuguesas 
no estrangeiro;

d) Consolidar os laços de solidariedade entre os mem-
bros de uma determinada comunidade, nomeadamente 
com os mais idosos e carenciados;
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e) Estimular e consolidar os vínculos de pertença à 
cultura portuguesa;

f) Promover a formação dos dirigentes associativos;
g) Promover a igualdade, designadamente de género, e 

a cidadania nas comunidades.

2 — Sem prejuízo do número anterior, consideram -se 
prioritárias as ações do movimento associativo que pri-
vilegiem a promoção da língua e da cultura portuguesas, 
os jovens, a inclusão social, a capacitação e a valorização 
profissional, a participação cívica e política, o combate à 
xenofobia e o diálogo com as micro e pequenas empresas 
dos portugueses residentes no estrangeiro que queiram 
investir em Portugal.

3 — Em casos excecionais, nomeadamente os que di-
gam respeito aos países identificados no âmbito do Plano 
Nacional de Regresso, podem vir a ser apoiados outros 
projetos ou ações, desde que estejam devidamente fun-
damentados quanto aos seus objetivos e destinatários e 
relevem pela sua qualidade.

Artigo 2.º
Natureza

Os apoios têm a natureza de apoio financeiro não re-
embolsável e são concedidos através do financiamento 
de ações e projetos, enquadrados no plano de atividades e 
orçamento da entidade proponente, até ao limite máximo 
de 80 % ou de 50 % do valor considerado elegível do or-
çamento apresentado, consoante se trate de entidades com 
sede em território estrangeiro ou em território nacional.

Artigo 3.º
Publicitação do apoio

1 — As entidades beneficiárias ficam obrigadas a pu-
blicitar o apoio atribuído, com menção explícita ao MNE 
e utilização do logótipo das Comunidades Portuguesas, 
disponível no sítio na Internet do MNE, em todas as ações, 
atividades ou suportes de comunicação com divulgação 
pública.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior 
determina a impossibilidade de apresentação de novas 
candidaturas, nos três anos seguintes à sua verificação.

3 — A Direção -Geral dos Assuntos Consulares e das Co-
munidades Portuguesas (DGACCP) divulga anualmente, 
no sítio na Internet do MNE, a lista de apoios concedidos, 
nos termos dos artigos 4.º e 5.º da Lei n.º 64/2013, de 27 
de agosto.

CAPÍTULO II

Acesso aos apoios

Artigo 4.º
Candidaturas

1 — Podem candidatar -se à atribuição de apoios as se-
guintes entidades:

a) Associações e federações das comunidades portu-
guesas legalmente constituídas há mais de um ano, sem 
fins lucrativos ou partidários, cujo objeto vise o benefício 
sociocultural das referidas comunidades;

b) Outras pessoas coletivas nacionais ou estrangeiras 
constituídas há mais de um ano, sem fins lucrativos ou 
partidários, que proponham a realização de atividades que 
resultem em benefício das comunidades portuguesas e se 
enquadrem em pelo menos um dos objetivos e prioridades 
definidas no artigo 1.º

2 — É condição prévia de apresentação de qualquer 
candidatura a credenciação da entidade junto da DGACCP, 
através da apresentação:

a) Do ato de constituição e dos estatutos;
b) Do registo junto das autoridades do país onde está 

sediada;
c) Do plano de atividades e orçamento; e
d) Do relatório de atividades e contas relativos ao ano 

anterior, aprovados e assinados pelos órgãos sociais.

Artigo 5.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas ao apoio são apresentadas junto 
do posto consular ou da secção consular da embaixada 
territorialmente competente, em razão da área de execução 
da ação ou projeto, preferencialmente por via eletrónica.

2 — As candidaturas são apresentadas mediante en-
trega de formulário disponível no Portal das Comunidades 
Portuguesas.

3 — As candidaturas devem ser acompanhadas de um 
orçamento global, do qual conste a estimativa de custos e 
receitas, incluindo os apoios de outras entidades, nacionais 
ou estrangeiras, quando existam, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade do projeto.

4 — Para além dos elementos referidos no número an-
terior, as candidaturas devem ser acompanhadas:

a) Do plano de atividades calendarizado e do orçamento 
do ano para o qual se solicita o apoio, aprovados e assina-
dos pelos órgãos sociais;

b) Do relatório de atividades e contas relativas ao ano 
anterior ao da apresentação da candidatura, aprovados e 
assinados pelos órgãos sociais;

c) Das certidões comprovativas de situação contributiva 
e tributária regularizadas, quando aplicável, ou de consen-
timento para consulta da situação tributária ou contributiva 
regularizada;

d) De declaração, sob compromisso de honra, de não 
condenação da pessoa coletiva ou dos titulares dos seus 
órgãos sociais por factos relativos à prossecução do seu 
objeto, por sentença transitada em julgado, nos cinco anos 
que precedem a candidatura, nos termos constantes do 
formulário de candidatura;

e) De declaração, sob compromisso de honra, da vera-
cidade das informações prestadas, nos termos constantes 
do formulário de candidatura;

f) Do programa do projeto, com cronograma.

5 — O prazo para apresentação de candidaturas decorre 
entre 1 de outubro e 31 de dezembro de cada ano para ação 
ou projeto a realizar no ano civil seguinte, ou que tenha 
conclusão até ao final do primeiro trimestre do segundo 
ano civil seguinte, de modo a permitir uma análise sobre 
a planificação de prioridades, enquadramento orçamental 
e respetiva execução.
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6 — A não apresentação dos documentos exigidos nos 
n.os 3 e 4 determina o indeferimento liminar da candidatura 
pelo posto consular ou secção consular da embaixada.

7 — O modelo de formulário previsto no n.º 2 é apro-
vado por portaria do membro do Governo responsável pela 
área dos assuntos consulares.

Artigo 6.º
Parecer

As candidaturas apresentadas carecem de parecer do 
posto consular ou da secção consular da embaixada terri-
torialmente competente, o qual deve ser emitido no prazo 
de 15 dias a contar da data da receção da candidatura no 
posto consular ou secção consular da embaixada.

Artigo 7.º
Critérios de apreciação do mérito das candidaturas

1 — Na apreciação do mérito das candidaturas, e para 
efeitos de instrução da decisão sobre o pedido de atribuição 
do apoio, são considerados os seguintes critérios:

a) A conformidade da ação ou projeto com os objetivos 
ou prioridades definidas no artigo 1.º;

b) A conformidade com as exigências previstas no ar-
tigo 5.º;

c) A qualidade do projeto apresentado, bem como a 
sua relevância e interesse para a comunidade portuguesa 
local;

d) A capacidade de organização, de promoção e de di-
vulgação de iniciativas demonstradas pela entidade can-
didata;

e) O número e a caracterização dos potenciais destina-
tários do projeto;

f) Previsão da ação ou projeto no plano de atividades 
anual, nos termos previstos no número seguinte;

g) A não atribuição de financiamento para a mesma ação 
ou projeto por outra entidade, nacional ou estrangeira.

2 — Para a concessão do apoio, é obrigatório que as 
ações ou projetos estejam devidamente enquadrados no 
plano de atividades anual da entidade candidata, aprovado 
pelos órgãos estatutários competentes.

Artigo 8.º
Elegibilidade das despesas

1 — São consideradas elegíveis as despesas realiza-
das pelas entidades candidatas para execução da ação ou 
projeto apoiado, desde que previstas no orçamento global 
referido no n.º 3 do artigo 5.º, e na medida em que se 
demonstrem adequadas e necessárias.

2 — Não são por regra consideradas as despesas rela-
tivas, nomeadamente:

a) Aos encargos correntes e permanentes que digam 
respeito ao regular e normal funcionamento da entidade 
candidata ao apoio;

b) À aquisição de instalações;
c) À aquisição e aluguer de veículos automóveis;
d) À aquisição de instrumentos, equipamentos científi-

cos, técnicos e de software;
e) Às viagens, alojamento, alimentação e ajudas de 

custo de qualquer espécie de colaboradores permanentes 
da entidade candidata ao apoio.

Artigo 9.º
Decisão

1 — Tendo em conta os critérios indicados no artigo 7.º, 
a DGACCP procede à análise das candidaturas e elabora 
uma proposta de distribuição da dotação orçamental dis-
ponível para o efeito, até 15 de março de cada ano.

2 — A proposta da DGACCP é publicada no Portal das 
Comunidades Portuguesas, podendo qualquer interessado 
pronunciar -se sobre a mesma, no prazo de 10 dias.

3 — A DGACCP elabora uma proposta final de distri-
buição da dotação orçamental disponível, tendo em conta 
os contributos apresentados nos termos do número an-
terior, competindo ao membro do Governo responsável 
pela área dos assuntos consulares a aprovação da referida 
proposta.

4 — A lista das entidades cujos pedidos foram aprova-
dos é divulgada pela DGACCP no Portal das Comunidades 
Portuguesas, até 15 de maio de cada ano.

5 — As candidaturas a que não seja atribuído financia-
mento são indeferidas, sendo as entidades em causa notifi-
cadas da decisão, nos termos dos artigos 110.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO III

Entrega, controlo e avaliação dos apoios

Artigo 10.º
Entrega do apoio atribuído

1 — A entrega do apoio atribuído é feita por intermédio 
do posto ou secção consular da embaixada territorialmente 
competente, mediante a celebração de um contrato.

2 — O contrato a celebrar com a entidade apoiada con-
tém, designadamente:

a) A identificação das partes e dos respetivos represen-
tantes, assim como do título a que intervêm;

b) A descrição do objeto do contrato;
c) Os direitos e obrigações de cada uma das partes;
d) O prazo de execução das atividades apoiadas;
e) O montante do apoio atribuído;
f) As consequências do incumprimento contratual, tendo 

em conta, nomeadamente, o disposto no artigo 13.º

3 — O contrato é assinado, em representação da Repú-
blica Portuguesa, pelo titular do posto ou secção consular 
da embaixada territorialmente competente.

4 — O contrato é celebrado em triplicado, sendo um 
exemplar enviado à DGACCP no prazo de 30 dias a contar 
da sua assinatura.

5 — Quando o montante do apoio atribuído for inferior 
a € 10 000,00, a entrega do financiamento faz -se mediante 
a assinatura, pela entidade apoiada, de declaração de com-
promisso de execução da ação ou projeto, nos precisos ter-
mos da candidatura, e de aceitação das condições impostas 
pelo presente decreto -lei, a enviar pelo titular do posto ou 
secção consular da embaixada territorialmente competente 
à DGACCP, no prazo previsto no número anterior.

Artigo 11.º
Circunstâncias imprevistas

1 — Se, por circunstâncias imprevistas e imprevisí-
veis, uma ação ou projeto financeiramente apoiado não for 
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cumprido no prazo estabelecido, o mesmo pode ainda ser 
executado até ao final do trimestre seguinte àquele prazo, 
nos termos do número seguinte.

2 — O pedido de prorrogação deve ser apresentado 
junto do posto consular ou da secção consular da embai-
xada territorialmente competente, dirigido ao Diretor -Geral 
dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas, 
e é remetido à DGACCP no prazo de 10 dias, instruído com 
o parecer do titular do serviço, para autorização.

Artigo 12.º
Controlo, acompanhamento e avaliação

1 — Cabe à DGACCP o controlo, acompanhamento e 
avaliação dos projetos apoiados.

2 — As entidades apoiadas são obrigadas a apresentar 
à DGACCP, no prazo de 45 dias a contar do termo da 
ação ou projeto apoiado, um relatório final que contenha 
todos os elementos de natureza qualitativa e quantitativa 
necessários à análise e avaliação dos resultados obtidos e 
da boa aplicação do apoio concedido, o qual deve merecer 
parecer do posto ou secção consular da embaixada territo-
rialmente competente.

3 — As entidades apoiadas devem ainda organizar um 
arquivo autónomo, preferencialmente em suporte eletró-
nico, da documentação relativa à ação ou projeto apoiado, 
utilizando os documentos originais ou cópias autenticadas 
das despesas efetuadas e respetivos comprovativos de 
pagamento, emitidos nos termos legais aplicáveis, devi-
damente numerados, e identificando a percentagem de 
qualquer outro apoio financeiro recebido, quando seja 
caso disso.

4 — Para efeitos de apreciação e avaliação dos resul-
tados obtidos e da boa aplicação do apoio concedido, a 
DGACCP pode solicitar o acesso ao arquivo mencionado 
no número anterior, ou, através dos postos consulares ou 
das secções consulares das embaixadas, a todos os ele-
mentos que entenda pertinentes para a melhor apreciação 
e avaliação dos projetos apoiados.

5 — O modelo de relatório final é aprovado por portaria 
do membro do Governo responsável pela área dos assuntos 
consulares, e é disponibilizado no Portal das Comunidades 
Portuguesas.

Artigo 13.º
Incumprimento

1 — A falta de cumprimento, pela entidade apoiada, das 
respetivas obrigações ou do disposto no presente decreto-
-lei, determina a impossibilidade de apresentação de no-
vas candidaturas nos três anos seguintes à verificação do 
incumprimento.

2 — Implica ainda a reposição do montante atribuído, 
pela entidade apoiada, qualquer dos seguintes factos:

a) A não execução da ação ou projeto no prazo previsto 
ou até ao final da prorrogação autorizada nos termos do 
artigo 11.º;

b) A não apresentação do relatório previsto no n.º 2 do 
artigo anterior;

c) A não apresentação dos elementos solicitados pela 
DGACCP, nos termos do n.º 4 do artigo anterior, sempre 
que estes sejam considerados essenciais para justificar a 
boa aplicação do apoio concedido;

d) A utilização do apoio financeiro, no todo ou em parte, 
para fins diversos daqueles para os quais foi atribuído, ou 
outras irregularidades de igual gravi dade.

3 — A reposição do montante atribuído pode ser exigida 
no prazo de três anos a contar do seu recebimento pela 
entidade apoiada, aplicando -se quanto a esta matéria, com 
as devidas adaptações, o disposto no regime da adminis-
tração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 275 -A/93, de 9 de agosto, e 113/95, de 25 de maio, 
pela Lei n.º 10 -B/96, de 23 de março, pelo Decreto -Lei 
n.º 190/96, de 9 de outubro, pela Lei n.º 55 -B/2004, de 
30 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de 
março, e pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro.

4 — As falsas declarações são puníveis nos termos ge-
rais da lei.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares e finais

Artigo 14.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especificamente regulado 
no presente decreto -lei, aplica -se subsidiariamente, e com 
as necessárias adaptações, o disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo e no regime jurídico aplicável 
à concessão de subvenções públicas, estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto.

Artigo 15.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 16155/2005, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 25 de julho, com 
efeitos à data de 30 de setembro de 2017.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
maio de 2017. — Mário José Gomes de Freitas Centeno —
Jorge Manuel Faria da Costa Oliveira.

Promulgado em 28 de junho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 30 de junho de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Aviso n.º 114/2017
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 14 de abril de 2016, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Socialista do Vietname aderido em conformi-
dade com o artigo 31.º, à Convenção Relativa à Citação 


